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COMPHNSAÇÃO. DÉBITOS FISCAIS. ntf;',DITOS CEDIDOS POR
11 ;RC1 ; IR OS

É vedada a compensação de débitos fiscais do sujeito passivo, mediante a
ti 1-11,S'Illissão de Pedido de Restitaição/Deelaração de Compensação
(Per/Deomp), com créditos financeiros cedidos por terceiros

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso vollilliáljO, nos termos do voto do Relator

êt
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R( dW,,o — fiosta ôssas -- Presidente

(; .--	 . .-
José Adão...!'"- . r' (:- Cr-M.OraiS — Relator

/
Partici; .'11-, ?<presente julgamento, os Conselheiros .José Adão Vitorino de

Moi ais (Relãtor), Antônio Irsboa Cardoso, Mauricio 'faveira e Silva, Rodrigo Pereira de Mello
(Suplente), Maria Teresa Martinez Lopez e Rodrigo da Costa Possas (Presidente)
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da DR,I Porto Alegre,
RS, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada contra o despacho
decisório, às lis. 53/55, que não homologou a compensação dos débitos fiscais vencidos,
declarados nos Per/Dcomps às lis. 02/13, com créditos financeiros cedidos por tercehos.

Na manifestação de inconformidade (11s. 61/74 a recorrente alegou razões
' que foram assim resumidas por aquela DRI:

-Após bi Cl ,V fehliO do S filiOS, (11i1 tini que não (V17C à fazenda Nacional se
opor à cessão de C:7 édito, pois trata-se de direito privado da parte, e que a c'eS'.1 • ãO de

ciédilo está previsla e autorizada no Código Civil

Diz que não há impedimento legal pana a cess .ão de clç :difos a terceiros, e
que, a parta da ar inatura da esc, Uma de cc s são de dii eitos ci e(liten 105. O el-édito
decorrente de decisão judicial pas you a .Cr crédito próprio da cvssionán ia,
pluenehendo os' requisitos do art 74 da Lei n" 9 430, de 1996 quais sOarn a
recorrente adquiriu, na c.ondição de crédito pnópnio, decort ente de ação judicial
com néinsito em julgado, e utilizou-o na compensação de débitos pncipt ios, estando
autotizada por esse dispositivó legal a opor seu crédito contra a Fazenda Nacional.

Tfranscreveu . jurisprudência que, diz, co/rabona o entendimento de que a
ces são de créditos decorrentes de decisão judicial é po S N íVel. no Direito l'i' ibutário

No seu entendimento O argumento de que o crédito-prêmio à exportação seria
de natureza financeira é totalmente descabido, ti ans(Tevendo Os O! ligas 1" e 2' do
Decreto-Lei n" 4.91, de 1969

Analisada a manifestação de inconformidade, aquela DR..1 .julgou-a
improcedente, conforme acórdão ri`' 10-13.337, às lis. 79/82, sob a seguinte ementa:

"(.'OMPENSAC,,,i0	 CRÉDITO	 DR,	 'ILRC'Ll1:0
IMPOSSIBILIDADL.

À compensações declaradas a par tit de 1" de ounibm de 2002,
de débitos do sujeito passivo. com crédito de terceiro, recebido
por cessão, es12anrcun em inequívoca dispos. ição legal, impeditiva
de compenscu,:ões da espécie

Inconformada com essa decisão, a recorrente interpôs o recuiso voluntário às
lis. 98/127, requerendo a sua reforma, a fim de que se reconheça seu crédito e homologue a
compensação dos débitos fiscais declarados nos Per/Dcomps, objetos deste processo, alegando,
em síntese, que o crédito financeiro declarado foi adquirido, mediante escritura pública de
cessão de título executivo .judicial, tornando-se crédito próprio, não podendo ser opostas
vedações a sua compensação.

Para fundamentar seu recurso, expendeu, às fls. 100/126, extenso arrazoado
sobre: 1) o instituto da cessa° de créditos, inexistência de vedação no âmbito fiscal e da
necessidade de validação de seus efeitos jurídicos próprios; 2) presunção mui e et fure; 3) a

	

correta interpretação da lei tributária; 4) os problemas de semântica iiias expressões da 	 _. •
legislação sobre compensação; e, 5) o crédito judicialmente deferido para compensação c ..)(t?

,
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crédito-prêmio, concluindo ao final que inexiste impedimento legal às compensações
declaradas..

É o relatório.

Voto

(i.".onselheiro José Adão Vinil ino de Morais, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n" 70,2.35, de 06 de março de 1972.. Assim, dele conheço..

Em que pese o extenso recurso voluntário apresentado, a questão de mérito a
ser decidida nesta fase .iecursal. se restringe a compensação de débitos fiscais do próprio sujeito
passivo, mediante a transmissão de Per/Dcomp, com créditos financeiros cedidos por terceiros..

ConfOrme a própria recorrente reconhece, os créditos .linanceitos declarados
no Per/Dcomps em discussão foram adquiridos por ela de terceiros, mediante escritura de
cessão de direitos ereditorios,

A compensação dc créditos financeiros contra a "Patenda 'Nacional com
débitos fiscais, mediante a transmissão de Per/Dcomp, foi instituída por meio da Lei ri' 9.4.30,
de 27/12/1996, que assim dispõe, lu verbis:

"Ari 74 O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com transito L!in julgado, relativo a tributo ou
L.ontribuição adminisfi eido pela Secretaria da Receita Federal,
passível de restituição ou de ressarcimento ., poderá utilizá-lo na
compensação de débitos próprio.s . relativos a quaisquer tributos e
contribuiçães administrados por aquele órgão.

I" 4 compensação de que trata o e.:e.tput .será•ejetuada mediante
a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão
infenmaçõe.s relativas aos cri-éditos utilizadas e aos te.spectivos
de".!bit os compensados

cvmpensação declarada à Secretaria da Receita Federal
extingue o erédito tributário, sob condição resolutaria de .sua
ulterior homologação

" declaração de compensação constitui confissão de dívida e
Li? strumento habil e suficiente para a exigência dos débitos
indevidamente compensados

7" Não homologadn a corrwensação, a autoridades!
administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a
efetuar, no prazo de $0 (trinta) dias, contado da Liência do ato
que não a homologou, O pagamento dos débitos indevidamente

--compensados.
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É, facultado ao sujeito passivo, no prazo 1c:ferido no
apresentar manifestação de ine01'if0rirtidade contra a não-
homologação da compensação

Da doeisão que litigar iinproc.edente a manifestação de
inconfOr miríade caberá recurso ao Conselho do Contribuintes

11 A manifestação de inconformidade c o recurso do que
tranim os 9" o 10 obedecerão ao rito procossual do Decreto
n" 70 235, dc:' 6 do março de 1972, emitia(/' arn-sc no disposto
00 inciso 111 do ait. 151 da Lei ri" .5 172, de 25 de otilubro

1966 - Código Tributário Nacional, [dai:iminente ao débito
objeto da compensação

, 12 A 5-eu-ciaria dci Receita Fedc'ral disciplinara o disposto
neste aí tio, podendo, para fins de apreciação das declaraçõe.s
de compensação e dos podidos do restituição c de l OS sal cimento,
fixar critérios do prior idade 001 firneão do valor compensado ou
a ser restituído ou ressarcido e dos prazos do prescrição

,) "

Conforme consta do caput desse artigo, a compensação
débito.s fiscais vencidos com créditos financeiro.s contra a
Fazonda N-acional, mediainc.' O trartsini 5 S O dc.' PeT/TkOirip,

5-omen10 é permitida se os. criVitos o 05 débitos forem do pró!» io
sitfoito pus.sivo Essa modalidade de componsação não anwara a
componsação de débito S. fcscao, prápi /OS . c!Ont 000d110.5

finam:vires cedidos por terceiros

Dessa foima, não há que se faial. em homologação das co•mperisações
declaradas nos l'er/Dcomps em análise,

lace do exposto e de tudo o mais que consta dos autos, voto pelo não-
provimento do Icem so vol•unta•rio.

Jos
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"j"o 1- •uno de Morais
(/


